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			Apresentação 


			





			Por muitos anos, o ser humano explorou a natureza, como se os seus recursos fossem inesgotáveis. Posteriormente, a desenfreada urbanização levou à descaracterização do ambiente natural. Com o avanço da tecnologia e da ciência experimentou-se a ilusão de que o ser humano conseguiria resolver todos os problemas, avançar indefinidamente em suas conquistas e manter os seus padrões técnicos de excelência inalteráveis. Nada mais o impediria de desbravar o desconhecido, explicar o inexplicável e conquistar um avançado conhecimento sobre diversos domínios. Com isso, promoveu-se o desenvolvimento econômico, melhores condições de saúde, de educação e sociais. 


			No entanto, tal evolução se deu de modo desigual e negligenciou o bem viver (wellness) e o bem-estar (well-being) coletivos. Apesar dos inúmeros benefícios que as sociedades urbanas experimentaram, concomitantemente muitas dificuldades surgiram, em razão da ação humana. O desequilíbrio ambiental causou sérios problemas, que afetaram a saúde da população, em decorrência da poluição das águas, do ar e do solo. Por outro lado, o desmatamento provocado pela monocultura de exportação, pelos pastos necessários para suprir as demandas do consumo de carne bovina, o avanço das cidades sobre as áreas naturais, levaram às consequências mais graves, que interferiram sobre o clima do planeta e comprometeram o equilíbrio ecológico. A economia globalizada, a exploração do solo, a extração de suas riquezas, o comércio mundial ampliado pela facilidade dos meios de transporte, a comercialização de produtos e a rapidez da comunicação digital, produziram a diminuição das distâncias entre diferentes culturas, provocaram o aumento do contato com espécimes não nativas e causaram mutações em organismos patogênicos à espécie humana. 


			A pandemia da COVID-19 expôs, de modo dramático, a falência do modelo capitalista. Com ela, o paradigma do mundo técnico-científico, materialista, individualista e competitivo foi ainda mais abalado. Constatou-se a importância das relações sociais, dos valores humanos de empatia e solidariedade, como também a necessidade do estabelecimento de um produtivo diálogo entre as nações. Embora ainda não se tenha concretizada uma mudança social significativa, já se percebem sinais de novos comportamentos e valores a serem adotados no mundo pós-pandemia.


			Por isso, neste livro, pretende-se tratar de temas atuais relacionados à uma nova realidade que se coloca para aqueles preocupados com o futuro. A proposta é que questões pertinentes possam ser levantadas e discutidas, em relação ao cenário brasileiro atual. Para muitas delas, talvez a resposta já esteja pronta; para outras, já aparecem indícios que indicam algumas direções e, finalmente, para a maioria, a resposta ainda precisa ser preparada. 


			No mundo de hoje, vive-se um momento de incertezas quanto ao futuro, de instabilidades quanto ao presente e de transformações profundas em relação a um passado não tão distante. De qualquer modo, uma nova perspectiva se descortina quanto à posteridade. É necessário se olhar para a história, se compreender a íntima inter-relação entre sociedade, indivíduo, desenvolvimento e meio ambiente, para responder às demandas que se colocam para todos. Caso contrário, como se observa no Brasil, só os privilegiados continuarão a viver bem, enquanto a maioria da população persistirá alienada de seus direitos e submetida a uma cruel desigualdade social. Porém, vale ressaltar que, apesar disso, tal vantagem pode expirar com o tempo. Por exemplo, com o avanço do aquecimento global, a Terra pode tornar-se virtualmente inabitável, mesmo para aqueles que detêm privilégios. 


			Para se viver bem é necessário bem viver e bem-estar. Ou seja, a fim de se alcançar o equilíbrio entre vida pessoal, vida em sociedade e natureza (viver bem), precisa-se manter a saúde física e mental, por meio do cuidado consigo, com vistas a estabelecer boas relações pessoais, no trabalho e com o ambiente natural (bem viver). Além disso, é essencial garantir-se condições para que todos desfrutem de uma existência plena e realizada (bem-estar). Este estado ideal depende de um Estado democrático e plural, sustentado por uma sociedade includente, em que os valores humanos, as culturas locais e a conservação sustentável da natureza sejam respeitadas. Entretanto, isto implica em cidadãos conscientes da magnitude da tarefa de atuar eticamente em prol do bem comum de sua comunidade, garantindo relações sociais que preservem a igualdade, a diversidade, o senso de coletividade e de aceitação mútua entre todos. Parece utopia, mas os ciclos históricos são testemunhos da possibilidade de se alcançar o que hoje aparenta ser impossível. 


			Assim, neste livro apresenta-se, discute-se e reflete-se sobre indagações relacionadas com a promoção do bem viver e do bem-estar. Focar-se-á na relação dialética entre indivíduo, sociedade e o meio ambiente (natural/social). Comporão o corpo de seus capítulos, os diversos aspectos relacionados com a manutenção da saúde física e mental (aspectos biológicos e psicossociais), bem como o desenvolvimento humano, a educação e o meio ambiente, no contexto social contemporâneo brasileiro, de enfrentamento da pandemia. 


			Os diferentes capítulos foram organizados conforme as suas interfaces. No Capítulo 1, Lila Witte Gonzales Barbosa e Lucia Maria G. Barbosa enfocam os diversos aspectos (sociais, culturais e ambientais) relacionados com os conceitos de viver bem, bem viver e bem-estar. No Capítulo 2, Taynan Filipini Bonini aborda a expressão artística na vida cotidiana e a importância da Arte para o bem-estar. No Capítulo 3, Márcia Fusaro discute sobre o imponderável da vida e as contribuições da ciência, da literatura e das artes para se compreender a profunda e dialética questão da existência. No Capítulo 4, Gabriel de Carvalho e Lucia Maria G. Barbosa discorrem sobre a relevância da cultura para o bem-estar e abordam questões sobre o racismo e a apropriação cultural. No Capítulo 5, Susan Witte e Iara de Andrade Silva apresentam um desconcertante panorama da realidade atual e explicam como a pandemia da COVID-19 gerou ainda mais problemas econômicos e sociais, além daqueles que já existiam no país. No Capítulo 6, Arlindo da Silva Lourenço estabelece uma analogia entre o modo brutal como cidadãos negros foram assassinados e um dos sintomas da COVID-19 (a falta de ar). Ele faz uma crítica sobre como a realidade sombria tem afetado, principalmente, a população mais vulnerável. 


			No Capítulo 7, Liliana Pereira Lima denuncia uma crise ética, que se acha em andamento na sociedade atual, em que predomina a cultura egocêntrica e a falta de valores altruístas e de compartilhamento. Ana Maria Haddad Baptista argumenta, no Capítulo 8, que a solidão é uma condição humana inevitável, que possibilita a liberdade e a reafirmação da existência diferenciada e, simultaneamente, conectada aos demais (em silêncio), em um espaço/tempo incertos, onde (e quando) a coragem é necessária para que a dissolução da vida efêmera possa ser visitada. No Capítulo 9,  Shirley Silva Moreira de Carvalho sustenta que a identidade integra a intersubjetividade e envolve as noções de pertencimento e diferenciação, também implica em um processo de transformação contínua, em consequência das circunstâncias históricas que modificam a sociedade.


			No Capítulo 10, uma fase instigante do desenvolvimento é abordada por Susan Witte: a adolescência. Ela explica como processos cerebrais específicos e experiências de apego da infância impactam sobre o comportamento dos adolescentes e trazem consequências para o seu bem-estar. No Capítulo 11, Felipe Saturnino aborda outra etapa do desenvolvimento, que vem despertando grande interesse: o envelhecimento. Nele se colocam os desafios e as estratégias para se envelhecer com saúde e qualidade de vida.


			No Capítulo 12, Leandro Paulo dos Santos apresenta as complexas e intrigantes inter-relações que se estabelecem entre os processos psicológicos, neurológicos, endócrinos e imunológicos, bem como deixa claro que os processos mentais e corporais encontram-se em comunicação constante, para o equilíbrio psicológico e corporal do ser humano. No Capítulo 13, Gleisson Campos Campisi e Newton Vitorio de Moraes registram as experiências pioneiras da implantação da Contrologia no Brasil e relatam as suas experiências pessoais como professores deste Método, além de apresentarem os princípios desta atividade que, em prol do bem-estar e do bem viver, integra os aspectos corporal, mental e espiritual. Este último é o tema do Capítulo 14, de Naiane Couto Costa. Nele, a autora traça as aproximações e distanciamentos entre a espiritualidade e a religião, ressaltando a sua importância para o bem-estar, a saúde e a qualidade de vida. No Capítulo 15, Naiane Couto Costa e Heitor M. Santos descrevem as principais técnicas de meditação, úteis para a manutenção do bem-estar, dentre as quais destaca-se o Mindfulness ou Mente Plena. A meditação também integra a prática do Yoga, como colocado no Capítulo 16, em que Marina Aline de Brito Sena apresenta as contradições entre a cosmovisão oriental (da cultura indiana) e os atuais valores da sociedade capitalista. A autora alerta para as escolhas equivocadas que são feitas, sem reflexão, na busca pelo bem viver. 


		


	

		

			1-Viver bem, bem viver e bem-estar: sua relação com a sociedade, a cultura e o meio ambiente


			





			Lila Witte Gonzales Barbosa e Lucia Maria G. Barbosa


			




			“A Psicologia torna-se a ciência 


			da formação sócio-histórica da atividade mental 


			e das estruturas dos processos mentais 


			que dependem absolutamente 


			das formas básicas de prática social 


			das etapas do desenvolvimento


			 histórico da sociedade”


			(LURIA, 1990, p. 218) 


			




			Introdução


			Uma das características da espécie humana é a autoanálise e a autoconsciência. Refletir sobre a própria subjetividade é consequência do fato de o ser humano lidar com o seu ambiente sócio-histórico e cultural. Ou seja, ela resulta da percepção e diferenciação entre o indivíduo, os outros e o mundo externo, que antecede a noção de si próprio. Para perceber, analisar e avaliar o que acontece consigo é necessário relacionar-se com outros indivíduos e notar que eles são distintos de si mesmo. Este processo dinâmico evolui e se transforma, em consonância com o contexto de vida social. Inicialmente, o indivíduo não tem consciência de suas características pessoais e mostra-se fixado somente aos aspectos materiais da realidade ou às vivências pessoais concretas e rotineiras. Sabe falar do que lhe falta ou do que não possui. Posteriormente, quando se compara com os outros, já consegue descrever-se, mas de maneira idealizada, com base em valores sociais ou na avaliação dos demais. Finalmente, ao depender das condições de sua existência, expressa as suas qualidades subjetivas intrínsecas (LURIA, 1990).


			O ser humano é capaz de relatar o que acontece consigo. Tal capacidade permite a qualquer pessoa emitir um julgamento sobre como se sente. Da perspectiva do conhecimento de senso comum, é suficiente afirmar que se está bem. Entretanto, dentro do rigor e precisão do saber científico, é necessário definir os conceitos e explicá-los. Assim, com base na ciência humana, fornecer-se-ão as bases para uma melhor compreensão dos termos que a população usa, no seu cotidiano, de forma imprecisa: viver bem, bem viver e bem-estar (LAVILLE; DIONNE, 1999).


			A primeira dificuldade a ser enfrentada é o fato de que muitos dos conceitos relativos à sensação de se estar bem têm origem estrangeira. Em suas traduções para o português ou outras línguas, as diferentes palavras se confundem e, por vezes, são empregadas como sinônimos. Outro problema é que, dependendo da área científica em que tais termos são utilizados, eles também apresentam sentidos variados. Além disso, desde a Antiguidade, o ser humano tem pensado sobre tais temas com nomes distintos e de formas diversas. Algumas delas se aproximaram dos assuntos aqui tratados outras os anteciparam (HAMILTON, 1983; BRANDÃO, 1986; ARISTÓTELES, 1991; DURANT, 1991; TARNAS, 1991; SANTO AGOSTINHO, 1999; ESPINOSA, 2020).


			Assim, apresentar-se-ão as noções de viver bem (tradução do termo inglês living well), bem viver (wellness) e bem-estar (well-being). Observar-se-á que elas se encontram inter-relacionadas e que fazem referências aos variados significados que adquirem em diferentes sociedades e culturas. Ressaltar-se-ão os seus vários aspectos, uma vez que alguma definição mais precisa e clara das mesmas ainda não é possível. 


			Foi no século XX que o interesse por estes temas foi despertado. Diante das circunstâncias históricas do pós-guerra, a noção de se viver bem emergiu. Tornou-se necessário se discutir alternativas para os valores da Modernidade que colapsavam naquele momento, dentre os quais destacam-se: o predomínio da Razão; o ímpeto desenvolvimentista da civilização a qualquer custo; a crença em verdades absolutas; e o estabelecimento de padrões universais em diversos domínios do conhecimento humano. Concomitantemente, o pensamento pós-moderno se estruturava, em substituição ao anterior. Fatores menos precisos e indeterminados foram integrados à sua corrente, tais como: a multiplicidade do espírito humano e a multidimensionalidade da natureza da realidade.


			



			Era Pós-Moderna e o viver bem


			Estes temas, acima referidos, ficaram em evidência com o fim da Era Moderna, que ocorreu em meados dos anos de 1950 em decorrência do término da II Guerra Mundial (II GM), cujo impacto se fez sentir mais agudamente nos países diretamente envolvidos em tal conflito bélico (principalmente no continente europeu e na América do Norte). Nas décadas seguintes, as suas consequências afetaram outras nações pós-industriais mais desenvolvidas.


			Mudanças radicais foram observadas em todas as áreas da expressão humana (nas relações pessoais, no trabalho, na cultura, nas relações internacionais, entre outras), em decorrência dos avanços científicos propiciados pelas tecnologias desenvolvidas durante e posteriormente ao período da II GM. Esta foi uma época de transição para o que, historicamente, ficou conhecido como Era Pós-Moderna (ainda em curso), quando outras múltiplas e profundas mudanças deixaram o ser humano exposto a um mundo de incertezas, indeterminação e rupturas. Nele, o real e o imaginário se confundiram em imagens que, nas telas, simulam um mundo hiper-real, por vezes mais interessante do que a própria realidade (DUNN, 1959; BRANDÃO, 1998; SANTOS, 2006; BLAINEY, 2008a; BLAINEY, 2008b; GOVENDER et al., 2016). 


			A partir do pós-guerra, a crescente industrialização e urbanização dos países em desenvolvimento; os acordos de cooperação econômica e política entre governos aliados; a luta pelos direitos humanos, o movimento feminista, a Revolução dos jovens nos anos de 1960; os impasses da Guerra Fria; a evolução da física, da matemática, da astronáutica, das telecomunicações, da inteligência artificial, dos satélites, das neurociências; o consumismo dos anos de 1970; o surgimento das tecnologias da informação e dos computadores, bem como a tecnociência (em meados de 1980) e, já na década de 1990, a derrubada do muro de Berlim (que dividia o bloco capitalista do comunista), produziram mudanças sociais, culturais, políticas e econômicas, particularmente no mundo ocidental. Todos estes eventos impactaram sobre a formação de uma nova realidade (SANTOS, 2006; BLAINEY, 2008b; NETTO, 2012; AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014; WITTE, 2015; LEWIS, 2019; COSTA, 2020; JESUS; RAMIRO, 2020; LIMA, 2020; SANTOS et al., 2020).


			Neste sentido, a revolução tecnológica ampliou o paradigma da Era Moderna. Com ela, a quantidade de informações processadas, bem como a velocidade de processamento (que se acelerou de modo jamais imaginado) afetaram o desempenho produtivo, o consumo e o ganho de capital. Tais transformações também introduziram novos modos de produção do conhecimento e das interações humanas, afetando a maneira de se pensar e de se comportar. Surgiu um novo contexto cultural, em que a sociedade informatizada foi constituída, com base em tecnologias de comunicação e informação. A cultura digital, disseminada com o uso de computadores, Internet, telefonia móvel, e outros recursos interativos, estabeleceu novas práticas, tais como: o comércio eletrônico (e-commerce), o teletrabalho, as videoconferências, as aulas à distância (Educação à Distância - EAD), a comunicação não presencial, entre outras que continuam surgindo com novas necessidades e a evolução dos instrumentos tecnológicos. O ser humano (analógico) precisou se adaptar às novas linguagens (digitais) e às demandas impostas pelo manejo de tais recursos, que exigiram o desenvolvimento de novas habilidades, impuseram maior sobrecarga aos processos cognitivos, requereram mais flexibilidade comportamental e obrigaram a se lidar com muitos dados ao mesmo tempo, em velocidade acelerada (TARNAS, 1991; BRANDÃO, 1998; MILLAN, 2006; CARLOTTO; CÂMARA, 2010; SANTOS et al., 2020). 


			Nem todos conseguiram fazer a transição para o mundo digital e enfrentaram problemas de diversas ordens que impactaram sobre o seu bem viver e o seu bem-estar. Estas inovadoras tecnologias provocaram efeitos positivos e negativos sobre o indivíduo, a sociedade e a natureza. Como comentado por Millan (2006, p. 192), “[...] o homem moderno, sem um destino objetivo e metas de vida, lança-se em uma experimentação sem limites de si mesmo”.


			A mudança no estilo de vida implicou em mais comodidades, conforto, menos deslocamentos e menor esforço físico; no aumento do consumo de alimentos industrializados; no acesso fácil e rápido a uma quantidade absurda de dados; como também em novos tipos de entretenimento de massa. A partir destes, observou-se uma nova forma de socialização, em que as relações são estabelecidas por meio de recursos digitais e os limites entre o público e o privado são tênues; sedentarismo; problemas crônicos de saúde; estresse; transtornos mentais, bem como experiências fragmentárias e efêmeras com pessoas e coisas, que são facilmente utilizadas e descartadas (MILLAN, 2006; CARLOTTO; CÂMARA, 2010; DUNKER, 2021). 


			Essencialmente, a partir da década de 1980, as preocupações econômicas, relacionadas à competição no mercado global, exigiram que os governos, corporações, instituições educacionais e de pesquisa se integrassem, para atender às demandas que respaldavam as políticas de comércio internacional. A relação entre o setor produtivo com o acadêmico e o científico teve um papel fundamental para a inovação tecnológica. Porém, estas novas práticas não foram determinadas somente por interesses econômicos, porque o projeto técnico inovador fracassaria sem um contexto social favorável. Por outro lado, por produzir efeitos sobre a sociedade e o meio ambiente, as consequências da aplicação destas tecnologias inovadoras foram questionadas. A inovação está sempre sujeita a resultados incertos que podem afetar, negativamente, tanto a vida humana quanto a natureza. Os riscos são inerentes à instabilidade decorrente das práticas científicas e tecnológicas. A insegurança é necessária para a criação original de procedimentos inovativos. Risco e inovação não se opõem. O enfoque sociotécnico tem se mostrado útil no enfrentamento dos problemas empíricos que resultam das atividades humanas coletivas. Para se conciliar os diferentes e, por vezes, conflitantes interesses associados a estas, não se deve separar a tecnologia dos conhecimentos sobre o contexto socioambiental. Porém, alguns cenários imprevisíveis podem agravar problemas que, em outras circunstâncias, não seriam tão difíceis de serem resolvidos (ANDRADE, 2004; HARARI, 2018). 


			Como já afirmado, o avanço tecnológico permite inovações revolucionárias. Entretanto, quando se desconsideram os aspectos coletivos, sérios impasses podem surgir. Em alguns países mais pobres, a globalização da economia e do comércio tem levado a desigualdades sociais quase intransponíveis. Em meados do século XX, a poluição e o aquecimento do planeta tornaram-se foco de discussões sobre o clima por conta de seus impactos deletérios sobre os recursos naturais, a economia, a saúde humana, entre outros problemas sociais (HEIMSTRA; McFARLING, 1978; RIBEIRO, 2004; DUARTE; AVILA; DANTAS, 2019). 


			Finalmente, no século XXI, a pandemia da COVID-19 revelou, de forma dramática, a relevância do acesso às tecnologias e ao conhecimento científico no combate a um vírus tão letal. Além disso, expôs as pessoas a condições de desumano distanciamento social. Os meios digitais mostraram-se úteis e imprescindíveis para a manutenção de algumas atividades laborais e da comunicação entre aqueles que se achavam em confinamento domiciliar. Mas o excesso no uso das telas, a incerteza com o futuro e as mudanças radicais na sociedade de consumo atingiram o comportamento, a ética e a moral em diversos aspectos. Relações humanas tornaram-se “[...] fugazes e superficiais [...]” e observa-se “[...] a crescente volatilidade e efemeridade de modas, produtos, ideias, valores e práticas sociais” (MILLAN, 2006, p. 194).


			Em alguns casos, a competitividade e o individualismo; nacionalismos e manifestações extremistas antidemocráticas; posturas de egoísmo e falta de empatia com o sofrimento do outro recrudesceram as diferenças políticas e intercontinentais. A pandemia também prejudicou a forma de se lidar com problemas cotidianos. A cisão emocional entre o vivido no mundo virtual e a realidade concreta aumentou com a mudança nos hábitos diários impostos em razão da COVID-19. Foi difícil manter o equilíbrio mental (COSTA, 2020; JESUS; RAMIRO, 2020; SANTOS et al., 2020).


			Alguns transtornos se tornaram mais prevalentes entre a população. Destacam-se aqueles incluídos ou já propostos no Manual da Associação de Psiquiatria Americana (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014): Transtornos Depressivos1, Transtorno de Ansiedade Generalizada2, Transtorno de Pânico3 ou, ainda, o Transtorno do Jogo pela Internet4. Em muitos casos, vários pacientes necessitaram de prescrição médica para o alívio de seu sofrimento mental. Apesar de o uso de medicamentos trazer inúmeros benefícios para o tratamento de diversas doenças, há alguns aspectos da indústria farmacêutica que levantam questões éticas, dentre os quais o fato de que medicamentos são testados pelas empresas que os fabricam e os vendem. Isto pode produzir resultados tendenciosos que sejam favoráveis aos interesses dos próprios fabricantes (WITTE, 2015). Dunker (2021) alerta para a convergência de interesses escusos entre as empresas que produzem medicamentos e as que criam a propaganda de produtos que envolvem saúde mental. É necessário se ter cuidado com o uso destes medicamentos, especialmente no caso daqueles que propagam serem benéficos para os males da alma. Quando se busca ajuda para o sofrimento psíquico, se quer aplacar, melhorar ou se curar do mal que aflige. Porém, a saúde mental depende das condições sociais, assim como do contexto histórico e cultural em que o transtorno se manifesta. O ideal de uma cura, da felicidade e de se viver bem, não depende apenas da melhora dos sintomas do indivíduo, mesmo quando medicado. As suas experiências subjetivas precisam ser consideradas e contextualizadas. Muitas vezes, na assistência psiquiátrica a abordagem ao paciente é desprovida de um caráter abrangente e interdisciplinar do ser que sofre. Ele não é uma doença, mas um indivíduo que está doente dentro de uma sociedade histórica e culturalmente diferenciada das demais (BRANDÃO, 1998; DUNKER, 2021).


			Diante de uma crise ética, decorrente da crença em “valores universais e totalizadores” para organizar a atividade humana, tende-se a se oscilar para um resgate de “certezas perdidas” ou para uma busca de “novas utopias”. No entanto, “[...] o homem, celularizado, internetizado, globalizado, permanece por sua vez infeliz [...]” (BRANDÃO, 1998, p. 3). 


			A ciência mostrou-se incapaz de responder ao aumento das demandas da vida moderna com um ajuste correspondente das organizações sociais ou o fortalecimento do mundo interior – subjetivo e espiritual – das pessoas (DUNN, 1959). Como decorrência das drásticas transformações pelas quais a civilização ocidental foi submetida, novas dificuldades surgiram em relação à qualidade de vida e ao meio ambiente, dentre as quais: a velocidade da comunicação e do transporte; o aumento no consumo de bens materiais e o consequente descarte de seus resíduos; a escassez de materiais e o incontrolável desaparecimento dos recursos naturais. Tais problemas necessitam de soluções de curto prazo, para um futuro próximo. Nunca foi tão necessário se discutir sobre como viver bem neste mundo pós-moderno, manter o bem viver e promover o bem-estar. É urgente que se pense sobre novas alternativas para se viver bem ou ainda para se sobre-viver em um mundo que vem se tornando cada vez mais desumanizado e desconectado da natureza.


			Como se apresentará a seguir, a compreensão de que não se vive bem e nem se é feliz quando se desconsidera a experiência pessoal do sujeito (e as transformações sociais e culturais que a acompanham) é central para se pensar os temas deste capítulo. 


			



			Viver bem


			Desde a Antiguidade os humanos já se preocupavam com a própria existência e pensavam sobre como desfrutá-la da melhor forma. A representação de tais conteúdos surgiu na forma de inúmeras estórias mitológicas, que destacam esta sabedoria arcaica. Por exemplo, a felicidade de viver é descrita na origem das três Graças (ou Cárites). As três irmãs (cujos nomes evocavam o esplendor, a alegria e a boa disposição) eram tidas como inseparáveis e nunca tratadas de forma individualizada. Elas encarnavam a beleza e o encanto da vida. “Todo homem que elas visitassem desfrutava de felicidade” (HAMILTON, 1983, p. 47). Na narrativa sobre Pandora, se compreende o viver bem como um estado de tranquilidade, “ao abrigo do mal, da fadiga e das doenças” (BRANDÃO, 1986, p. 168). Desde muito cedo, associava-se o viver bem com o ambiente, o estado mental e o físico. 


			Antes de se empregar o termo viver bem, os filósofos também utilizaram expressões diversas, que se aproximaram do conceito atual e que, em certa medida, contribuíram para o seu desenvolvimento, tais como: bem, felicidade e satisfação com a vida.


			Aristóteles (1991, p. 9) afirmou que “o bem é aquilo a que todas as coisas tendem”. Quando se age ou se faz alguma escolha, o objetivo é o bem humano. Entretanto, segundo o mesmo autor, o objetivo da vida não seria a bondade, mas a felicidade. Ela é um bem supremo ansiado pelas pessoas. Animais não a experimentavam, porque não dispunham da racionalidade. Para se alcançar a felicidade seria necessário o raciocínio, bem como vontade e ação. Aquele que agir de acordo com a virtude da própria contemplação, será feliz. Ou seja, o indivíduo que desenvolveu plenamente a sua razão, por meio da experiência e ação repetitiva (aprendizado) será capaz de alcançar o melhor resultado em suas realizações, pois mostrará autocontrole e equilíbrio. Além disso, para o mesmo autor (1991, p. 191), o homem feliz precisaria “gozar de saúde, de ser alimentado e cuidado”. Bens exteriores e relacionamentos sociais também eram necessários à felicidade. Porém, ela constitui-se em um prazer da mente (e não dos sentidos), por isso os demais seres vivos não a conhecem. Para um outro filósofo, a razão também é um dos requisitos da felicidade.


			Santo Agostinho (1999, p. 282), sustentou que todos “[...] querem uma vida feliz, mas entregam-se àquilo que podem5 fazer”, por não fazerem o que querem. A busca pela felicidade implicaria em vontade (livre-arbítrio), presente em todas as ações humanas. Todas as ideias deste autor giraram em torno do tema da felicidade (principal motivação de seu pensamento). Os termos beatitude e alegria (enquanto fé) também se associavam ao ideal da felicidade. Ele também discutiu como se conseguiria a felicidade e tentou conciliar as noções de fé e razão: a verdade revelada pela fé pode ser demonstrada pela verdade lógica, com o uso da racionalidade. Neste sentido, a razão é necessária tanto para a revelação da fé quanto para a sua sustentação. Ele afirmava que não seria possível se demonstrar a verdade pela fé, por ela requerer a racionalidade. 


			Filósofos há muito discutem a arte de viver e como viver bem, especialmente durante o período helenístico (século IV a. C.), quando a Grécia foi dominada pelo Império da Macedônia e ocorreu uma integração entre as culturas grega e oriental. Este período coincide com o ocaso do pensamento mitológico, quando os campos do conhecimento da Filosofia e da Ciência começaram a se diferenciar. Atenas tornou-se o centro da produção filosófica e, Alexandria, do saber científico. Na Filosofia, as questões políticas, e as relativas à cidade, foram relegadas a um segundo plano. Em seu lugar, surgiram indagações sobre o indivíduo: tanto o bem quanto a felicidade são possíveis de serem alcançados por meio subjetivo e pessoal. Foi durante este momento histórico (que perdurou até o início do século I a. C.) que a filosofia grega foi disseminada por diversas regiões. As três principais correntes filosóficas voltadas para os temas de interesse são: o estoicismo, o epicurismo e o ceticismo (ANDERY et al., 2007; SAVIAN FILHO, 2009).


			Para os estoicos, a felicidade representa a integração entre o ser humano e a natureza. Esta se identifica com a divindade (Deus) e manifesta a razão divina (perfeita, imutável e precisa). Por isso, respeitar os acontecimentos naturais também significa não se interferir nos desígnios de Deus. O mundo não se dissocia da natureza e ele é como um ser vivente, criativo e racional. Não há acaso, mas causalidade. Tudo o que existe, está inter-relacionado, sofre mudanças bem como provoca transformações. Cada parte tem uma função dentro desta ordem unificada. Ao homem cabe submeter-se à divindade e aceitar o seu destino natural em que as decisões da razão divina se realizam (GOMES, 2003; ANDERY et al., 2007; DONUCCI, 2012; FONTOURA, 2016; FONTOURA, 2017). Tanto o estoicismo quanto o epicurismo são escolas naturalistas, que pretendiam fornecer as diretrizes para o homem se reconciliar e viver em conformidade com a natureza. No entanto, a concepção do que é natural difere entre ambas. 


			Os epicuristas rejeitavam a concepção de uma origem divina e julgavam que a natureza era independente de qualquer razão supranatural. Em oposição ao determinismo dos estoicos, para os epicuristas não haveria uma finalidade ou um para quê. A formação ou o desaparecimento de tudo dependia do acaso. Assim, no lugar da religiosidade e submissão do homem a ela, buscavam evitar que o temor a um ser divino predominasse. O conhecimento seria a fonte do prazer e da paz porque, com ele, se combateria tal medo. Deste modo, a felicidade seria alcançada a partir do combate ao medo (SAVIAN FILHO, 2009). Este saber se obteria por meio das sensações, que revelariam as “causas reais das coisas” (ANDERY et al., 2007, p. 109). Sustentava-se na escola epicurista que átomos (de diversas formas, tamanhos e pesos) teriam formado o universo. Eles seriam partes minúsculas que se agregavam e se movimentavam no vazio em velocidade constante, sempre em direção para baixo (acompanhando a força da gravidade). Os eventos e as variadas formas de vida do universo resultariam dos choques entre alguns átomos, que se desviavam do percurso gravitacional. A quantidade e o movimento da matéria seriam invariáveis (SAVIAN FILHO, 2009). Conforme os epicuristas, o bem representaria para o ser humano “a preservação da ordem natural do mundo, e dele mesmo como parte dessa ordem. A compreensão e o reconhecimento da racionalidade da natureza eram a garantia do bem na vida humana” (ANDERY et al., 2007, p. 107). 


			Os céticos, do mesmo modo como os seus antecessores, buscavam a felicidade. Mas esta estava condicionada à aceitação de que a realidade das coisas não seria passível de compreensão por parte do conhecimento. Afirmavam que, para se alcançar a ataraxia (ou tranquilidade), se deveria desistir de qualquer tipo de fé ou de juízo porque ela dependia da ausência de paixões emocionais ou estado de inquietação. Seria preciso compreender-se que nem a verdade ou a falsidade poderiam ser afirmadas, mantendo-se a suspensão de qualquer julgamento ou crítica racional (ANDERY et al., 2007; TOLEDO, 2014). Assim, ao evitarem arbitrariedades e suspenderem qualquer juízo, aplacavam o seu desejo de saber (que os perturbava e os colocava em conflito). Deste modo, atingiam o estado de ataraxia e encontravam a eudaimonia (ou felicidade).


			A felicidade também foi fundamental na obra de Espinosa6 (1997, 2020). No século XVII, ele afirmou que a posse de bens materiais não é relevante para se alcançar a felicidade, que representa uma profunda união ou um alinhamento com o universo e a natureza, ou seja, com Deus (a causa de todas as coisas). Ela significa uma fruição da alegria, que para ele é uma experiência racional (e não uma paixão), que estabelece uma relação dialética com a tristeza. Desta forma, por meio dela se chega à felicidade. No entanto, o conhecimento é sempre sensorial e imediato. Espinosa abandonou a religião tradicional. Ele não aceitava a noção de culpa e de castigo. Ele combatia os comportamentos supersticiosos e as crenças infundadas. Por isso, se opunha aos ensinamentos religiosos, como constavam nas escrituras sagradas, por considerá-los imprecisos, fantasiosos e de senso comum. Neste sentido, a sua relação com Deus era pessoal e por meio dela experenciava a liberdade de não se submeter a um ser onipotente e impessoal (ESPINOSA, 2020; SPINOZA, 2020). Para ele, Deus era o bem e não deveria ser temido. Afirmava que:


			[...] o homem, enquanto é uma parte da Natureza, deve seguir as leis da Natureza, o que é a religião; e enquanto o faz, ele permanece em seu bem-estar. Mas se Deus (por assim dizer) quisesse que o homem não lhe servisse mais, seria como se o privasse de seu bem-estar e o destruísse, pois tudo o que ele é consiste em servir a Deus (ESPINOSA, 2020, p. 128). 


			A partir dos anos de 1950, o tema da felicidade é discutido por psicólogos da linha humanista. Considerava-se que este conceito estaria relacionado com emoções positivas, prazer, participação ativa na vida e o sentido desta última. Mas é na década de 1990, com a psicologia cognitiva, que ele é estudado sob a óptica da ciência. Mais recentemente, em lugar da felicidade, emprega-se o termo bem-estar, que não se confunde com ela (GAZZANIGA; HEATHERTON; HALPERN, 2018).


			Além do campo da filosofia, tem-se discutido, de forma sistemática, a importância da felicidade e sua relação com o desenvolvimento social e econômico entre as populações de diversos países. A satisfação com a vida está relacionada com a confiança em instituições públicas, na bondade dos outros (generosidade), na qualidade do contexto social (adequado suporte social), na garantia de ter dinheiro para o sustento dos gastos mensais, na sensação de liberdade e em se ter alguém com quem contar. Países governados por mulheres são mais bem avaliados. A conexão social é vital para a felicidade. O desemprego impacta negativamente sobre o bem-estar. Com relação à COVID-19, os estudiosos encontraram uma surpreendente resiliência entre as populações. Esta se associava aos países onde não se observam desigualdades sociais e onde há plena confiança nas instituições governamentais. Nestes, o enfrentamento da COVID-19 mostrou-se também bem sucedido, com a adesão de todos ao uso de máscaras e respeito pelo distanciamento social. Em oposição, países como o Brasil, ficaram entre os que não conseguiram aderir às medidas de prevenção à COVID-19, por falta de confiança da população em seus governantes, por conta da falta de planejamento ou de programas para orientar adequadamente os seus cidadãos sobre as medidas necessárias para a proteção contra o vírus (HELLIWELL et al., 2021).


			Há outras áreas em que também se manifesta o esforço humano para se alcançar uma vida boa, satisfatória e plena. Em 1949, com o final da II GM, a Organização das Nações Unidas (ONU) criou o Programa Expandido de Assistência Técnica (United Nations Expanded Programme of Technical Assistance) e, em 1958, o Fundo Especial (United Nations Special Fund). Da integração dos dois surgiu, em 1965, o Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas (United Nations Development Programme - UNPD), que é um exemplo dos esforços da ONU em prol da garantia de oportunidades para que todos os seres humanos possam viver em um ambiente saudável bem como em condições dignas, justas e igualitárias, de modo a permitir que os seus potenciais se realizem, tanto em tempos de calma quanto nos de conflito (GOVENDER et al., 2016; ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - BRASIL/ ONU-BRASIL, 2021b; UNITED NATIONS DEVELOPMENT PROGRAMME - UNDP, 2021). Tal programa atua em 193 países, pela erradicação da pobreza, fome e proteção do planeta, por meio de um desenvolvimento sustentável. Para tal finalidade, esta organização mundial estabeleceu 17 objetivos7, que representam o compromisso para que as nações atuem no sentido de protegerem o ambiente, o clima e permitirem que todos possam viver próspera e pacificamente. O Brasil encontra-se entre aqueles cujos governos assumiram a responsabilidade de alcançar as metas propostas pela ONU até 2030 (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - BRASIL/ ONU-BRASIL, 2021a, 2021c).


			É necessário se “produzir uma vida melhor para todos e, talvez adotar uma abordagem verdadeiramente global para o mais relevante dos problemas do século XXI: a cultura biológica do planeta” (LEWIS, 2019, p. 19). Argumenta-se a favor do respeito às diferenças culturais, em um mundo globalizado dominado pela forte e unilateral influência de valores ocidentais e masculinos. Também se apresentam algumas tendências que são observadas, com base no desenvolvimento histórico das civilizações e na evolução humana. Prevê-se a ascensão da cultura asiática e seus valores mais tradicionais, de respeito à natureza, como forma de reestabelecer-se o equilíbrio entre os modos de vida ocidental e oriental. De fato, em um mundo globalizado, torna-se vital discutir-se as diferenças culturais existentes entre os povos e o seu impacto sobre as decisões tomadas por dirigentes de sociedades diversas. Dependendo do tipo de cultura de onde eles se originam, a abordagem a determinados assuntos se faz de modo bem distinto. No atual contexto em que se debate a respeito das mudanças climáticas, observa-se como as posições se dicotomizam, conforme a ética, a moral e os valores que se encontram por trás daqueles que detêm o poder. Independentemente do gênero, há valores masculinos e há valores femininos implicados nas escolhas pessoais dos indivíduos. Por vezes, observa-se uma polarização entre eles, que podem ser exemplificadas, respectivamente, como a valorização de: fatos/sentimentos; lógica/intuição; competição/cooperação; desenvolvimento/crescimento; produtos físicos/relacionamentos; ação/pensamento; resultado/solução; decisões impulsivas/decisões ponderadas; progresso material/progresso social; execução de tarefas com rapidez/realização de ações respeitando o seu próprio tempo, entre outras. De forma generalizada, nas sociedades pautadas por valores masculinos o foco recai sobre o poder, a riqueza e os bens materiais; naquelas fundamentadas em valores femininos, a ênfase é sobre benefícios não materiais. Como indivíduos, as pessoas devem manter o equilíbrio entre estes valores. Acredita-se que nos países europeus e americanos, onde se concentram as principais lideranças mundiais, que tomam decisões de impacto para grande parte do planeta, dever-se-ia agregar mais valores femininos à sua unilateral tendência, tais como: empatia, respeito à natureza, à diversidade e à tradição ancestral.


			Na área da Justiça, o direito ao viver bem também é tema de relevantes discussões. No entanto, em relação a ele, o Brasil ainda se encontra muito aquém de alguns países da América Latina. Já existe uma nova teoria constitucional que se fundamenta no conceito de viver bem de modo abrangente e inclusivo. O Novo Constitucionalismo Latino-Americano vem sendo difundido entre os países da América Latina. Nele, a valorização dos povos ancestrais, o direito de se preservar a própria comunidade dentro da sociedade, a proteção de todas as formas de vida e as relações com o meio ambiente têm sido respeitados. Ressalta-se que a natureza é incluída como sujeito de direitos e a sociedade é compreendida como múltipla e plurinacional. Neste neoconstitucionalismo se integra uma perspectiva ecocêntrica ou geocêntrica dos fenômenos que se relacionam com o Direito e o ambiente, que atende os anseios dos marginalizados pela história e vítimas da exploração colonial: os povos indígenas originários das Américas (GARCIA, 2015; RODRIGUES; RODRIGUES, 2015; BORTMAN, 2019).


			As constituições mais recentes do Equador, Venezuela e Bolívia sofreram forte influência de “grupos da comunidade indígena, organizações sociais e, também, populares” (BORTMAN, 2019, p. 279) e contam com uma nova concepção de viver bem, baseada em uma cosmovisão pautada no respeito a todas as criaturas (e não somente os humanos), bem como à natureza. Por isso, os direitos se estendem a todos os seres vivos. A partir de uma abordagem multidimensional, considera-se a pluralidade da sociedade e os seus diversos princípios éticos e morais. Nela, não se estabelecem superioridade ou hierarquias de uns sobre os outros. Rompe-se com as constituições liberais mais tradicionais, fundamentadas em um modelo excludente, consumista e desenvolvimentista que não são representativas da população como um todo, mas que servem aos interesses de uma elite social branca ou mestiça que perpetua práticas autoritárias, desigualdades sociais e o antropocentrismo (GARCIA, 2015; BORTMAN, 2019). Na constituição brasileira, os direitos fundamentais e os direitos humanos são garantidos, mas o “conceito de desenvolvimento está relacionado às ações ligadas aos processos de crescimento social, cultural e econômico, buscando uma certa aptidão para alcançar um degrau superior da evolução” (BORTMAN, 2019, p. 283). Observa-se que há pouca preocupação com o desenvolvimento sustentável. Pelo contrário, este é sempre associado com a economia, quando deveria relacionar-se com qualidade de vida8, preservação dos ecossistemas e limitação no uso de seus recursos. 


			O conceito de viver bem, no Direito, relaciona-se com os campos da economia e ecologia. Ele surge associado à participação dos povos e nacionalidades indígenas. Ele se sustenta “na comunidade, na convivência do ser humano em diversidade e harmonia com a natureza, a partir do reconhecimento dos diversos valores culturais existentes em cada sociedade em particular em todo o planeta” (GARCIA, 2015, p. 254). Ele também está pautado na oposição à economia tradicional e dominante, que estimula a exploração da mão-de-obra visando o lucro ilimitado, produz o consumismo exagerado de bens, explora os recursos naturais limitados de modo destrutivo, prejudica o ambiente e coloca em risco a sobrevivência das espécies. Por isso, tal conceito implica no problema da conciliação entre crescimento econômico e conservação ambiental. Para se viver bem, é necessário saber viver consigo mesmo, bem como conviver em harmonia e equidade com todas as formas de existência (plantas, animais e todo o ecossistema), assegurando o bem-estar das pessoas e a sobrevivência das espécies. 


			Vale ressaltar um outro exemplo que vem da África, o continente que deu origem aos primeiros hominídeos. Dentre os países que a compõem destaca-se a África do Sul, internacionalmente reconhecida como o berço da Humanidade. Neste país tem havido forte investimento na promoção do desenvolvimento e manejo do conhecimento da população nativa (GOVENDER et al., 2016). 


			Os indígenas brasileiros deveriam ser ouvidos e poderiam contribuir sobremaneira a respeito de muitos destes aspectos do viver bem, como tem ocorrido nos países já acima citados. Lamentavelmente, eles ainda enfrentam condições precárias de vida, têm sua cultura desvalorizada por quem detém o poder econômico ou político e seguem lutando para serem incluídos na sociedade brasileira de maneira digna, justa e igualitária (MALDOS, 2010; GARCIA, 2015; RODRIGUES; RODRIGUES, 2015; BORTMAN, 2018).


			[...] Cada vez mais, os povos indígenas poderão deixar de ser povos do passado, como se ensina nas escolas ainda hoje, para serem cada vez mais povos do futuro, porque vão nos ajudar a construir um novo país, uma nova nação, um novo modo de ser, baseado na concepção de bem viver com a natureza e de bem viver com os outros (MALDOS, 2010, p. 277).


			Bem viver


			Antes de se abordar, especificamente o bem viver (do inglês wellness), é necessário situá-lo em relação ao conceito de fitness, em que as noções de saúde e beleza se encontram indiferenciadas. A prática fitness está associada a um modelo de corpo biológico, formatado para a aprovação dos outros. Ou seja, ela implica em estética corporal, voltada para a busca obsessiva de uma forma física, que levou uma população de frequentadores de academias (individualistas e competitivos) a se tornarem devotados a serviços e produtos que prometiam a perfeição das formas corporais. Para tornar a sua existência longeva e vigorosa, bem como a sua aparência bela, estes assíduos consumidores de atividades físicas mostraram um excessivo controle sobre a própria vida, às custas de dietas alimentares restritivas, consumo de produtos que otimizariam o metabolismo humano, exaustivos e frequentes exercícios físicos diários, como também a submissão de seus corpos a alterações, com o uso de cirurgias plásticas ou procedimentos estéticos (DANTAS, BEZERRA; MELLO, 2009; BASTOS et al., 2013). 


			A exagerada preocupação com a aparência mostrou-se danosa para a saúde mental destes indivíduos. Questionou-se tal prática e, por meio de considerações ponderadas, sobre a importância de hábitos alimentares saudáveis, cuidados com o corpo, entre outros aspectos, tal prática foi repensada. Assim, a noção de wellness (bem viver) surgiu nas academias de ginástica, diferenciada do fitness, como uma alternativa a este. No entanto, conforme Baro (2016), tecnicamente, o fitness também é a agilidade para se responder favoravelmente e se adaptar ao esforço físico. Por isso, ele se faz necessário. Não é conveniente deixar de lado esta prática, que também é relevante. Na verdade, ela não se opõe ao bem viver, mas lhe é complementar. Do mesmo modo que o fitness, bem viver tem relação com o estar-se saudável. Por isso, o aspecto corporal é fundamental. Entretanto, ele não se resume somente ao fator físico (BING, 2016).


			Como se verá a seguir, o conceito de bem viver vai além da noção de saúde enquanto ausência de doença ou de qualquer transtorno. Ele é mais bem compreendido como um estado de equilíbrio físico, mental e social (SAHA, 2016). O bem viver associa-se com a busca por qualidade de vida, crescimento pessoal e a realização de escolhas que sejam adequadas para a existência (BARO, 2016). Se não se está saudável física ou mentalmente, torna-se inviável se alcançar qualquer tipo de estabilidade. Assim, a noção de bem viver envolve a manutenção do equilíbrio psicológico. 


			Neste sentido, é importante compreender-se o modo como a noção de saúde se transformou ao longo dos anos e como o conceito de bem viver acompanhou estas mudanças, que foram propostas pela Organização Mundial da Saúde (DUNN, 1959; GAZZANIGA; HEATHERTON; HALPERN, 2018; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE- BRASIL - OPAS, 2021). 


			Por muitos anos, persistiu a noção reducionista de que saúde significava a ausência de doença. Por isso, procurava-se pelo agente patogênico, causa e origem dos males físicos. O corpo era entendido como máquina biológica, cujo funcionamento dependia de suas partes isoladas. Porém, logo evidenciou-se que nem todas as patologias poderiam ser explicadas por este modelo. Havia doenças crônicas e degenerativas, associadas com o estilo de vida, que se mostravam multifatoriais. Elas sofriam influências ambientais. Durante a década de 1970, entendeu-se que o corpo do indivíduo poderia estar são, mas o seu psiquismo, doente. A sociedade deveria assumir um papel ativo na prevenção e na adoção de medidas adequadas para a prevenção e o enfrentamento dos problemas de saúde física e mental. Entre as décadas de 1980 e 1990, compreendeu-se a relevância de se considerar a saúde na sua relação mais plena com a experiência da vida. Saúde e patologia comporiam uma unidade com uma sociedade mais justa, livre e harmônica. Neste sentido, o conceito de saúde exigiu a consideração pela inter-relação entre os aspectos biológicos, pessoais, sociais, culturais e ambientais, sem que nenhum destes aspectos fossem desconsiderados. Esta perspectiva multidisciplinar constitui a base sólida a partir da qual, ao se promover a saúde, também se garante o bem viver e o bem-estar para todos (DUNN, 1959; BRESLOW, 1972; AMIRALIAN et al., 2000; FARIAS; BUCHALLA, 2005; DeANGULO; LOSADA, 2015; GAZZANIGA; HEATHERTON; HALPERN, 2018).


			Os diferentes aspectos da vida de um indivíduo estão interligados e se sobrepõe. Portanto, a fragmentação do indivíduo entre corpo, mente e espírito, assim como a atribuição de um tipo de profissional a cada um desses aspectos, não se sustenta. É necessário que haja contribuição de diversas disciplinas para que os diferentes níveis de bem viver sejam compreendidos e tornem-se acessíveis. Para Dunn (1959), um bem viver muito satisfatório dependeria exatamente de se considerar esta característica: a unidade dinâmica e funcional que é o ser humano. Este se encontra em processo de transformação contínua, o que implica na sua adaptação constante aos ambientes físico, biológico, social e cultural, que também se acham em mudança. É necessário compreender os fatores que influenciam o bem viver, como distinguir e classificar os níveis de bem viver, assim como o efeito de idade, sexo e raça nesses níveis. Existe a necessidade de se compreender os diferentes níveis de bem viver de maneira que seja possível distinguir entre eles e assim estipular ações a serem tomadas para o seu contínuo melhoramento, até que seu ápice seja atingido. Não se sabe exatamente qual o limite desse ápice do bem viver, porém ele é o completo oposto da morte. Ele significa o máximo desempenho potencial de cada indivíduo, de acordo com a sua estrutura física e idade. 


			Quando se estuda o bem viver, observa-se a sua complexidade (DUNN, 1959; BING, 2016). Problemas físicos e/ou transtornos mentais causam impactos negativos sobre a adaptação social do indivíduo. Por outro lado, fatores sociais impactam sobre a saúde física e mental. Apesar de envolver variados aspectos, relativos à própria identidade e personalidade (como, por exemplo: aspectos raciais, de gênero, de orientação sexual, capacidade de resiliência9, entre outros), o bem viver não depende apenas do desejo individual ou da motivação pessoal10. Assim, como já destacado, ele envolve questões sociais, culturais e ambientais (ELALI; PELUSO, 2011; MOURÃO; BOMFIM, 2011). De fato, o bem viver não se limita a um aspecto específico. Ele é um ideal, que nem sempre é totalmente alcançado em suas múltiplas dimensões, por não depender apenas da vontade individual. Ele também se apoia sobre bases socioculturais.


			Em cada sociedade, o conceito de bem viver é definido de uma forma diferente, conforme a ideologia, a religião, os valores dominantes, como também os recursos para a manutenção da qualidade de vida disponibilizados para a coletividade. Além disso, é fundamental que a população tenha acesso a eles de maneira igualitária. A condição econômica, sanitária, de segurança, os serviços de educação, de saúde, de habitação, de transporte público, entre outros, também se encontram associados. Do mesmo modo, o cuidado com o meio ambiente. A poluição do ar, a queima de substâncias tóxicas, o aquecimento global, o derretimento da calota polar, a diminuição da camada de ozônio, a contaminação dos mares, o desaparecimento dos corais, o desmatamento de florestas tropicais, a erosão do solo, afetam a saúde humana e causam sérios danos à natureza, o que também impacta no bem viver (THE WHOQOL GROUP, 1995; FLECK et al., 1999; DeANGULO; LOSADA, 2015).


			Em suma, o bem viver se modifica ao longo do desenvolvimento humano e depende de um equilíbrio dinâmico entre diversos aspectos. Em alguns momentos o indivíduo precisa interiorizar-se e focar-se em seus anseios. Mas isto é insuficiente sem o contato com a sociedade. Em outros momentos, a adaptação social é prevalente, mas não se deve negligenciar a realização pessoal. Um aspecto influencia o outro. Manter ambos em sintonia é fundamental, sem privilegiar somente um deles. Existem várias dimensões do bem viver, mas para entender cada uma, é necessário se compreender a inter-relação entre elas e a sua unidade (PAPALIA; OLDS; FELDMAN, 2006).


			Na legislação brasileira adota-se um conceito amplo de saúde que visa o bem viver humano, além da prevenção e o combate de doenças. No Brasil, torna-se praticamente impossível estabelecer um conceito de bem viver que abranja as diferentes formas de vida de sua população (neste sentido, já existe na América Latina o neoconstitucionalismo, em que se busca sanar este problema). Por isso, fica evidente a importância de considerar-se definições regionais de bem viver. O país possui uma vasta diversidade natural, cultural e étnica. Ele também se encontra caracterizado por imensa desigualdade em distribuição de renda, estruturas de saneamento e moradias. Não existe um conceito nacional de bem viver, mas destaca-se a sua conexão com a religião, a espiritualidade e o relacionamento familiar. Ademais, deve-se ressaltar a questão estética, relativa à aparência pessoal. Assim, surpreende constatar-se que, apesar do baixo nível de renda de parte de sua população, esta seja a segunda maior consumidora de produtos de beleza e cirurgias plásticas no mundo. Dentre as preocupações que afetam parte deste povo, encontram-se o desemprego, o adoecimento e o mau uso do dinheiro público. Estes problemas associam-se às questões de falta de investimento em áreas sociais e no planejamento da saúde, bem como à perpetuação da corrupção na esfera governamental (NETTO, 2012; RIBEIRO; VASCONCELOS; VENTURA, 2016). Todos estes fatores agravaram-se consideravelmente com a falta de planejamento do país no enfrentamento da pandemia da COVID-19. Tal fato vem provocando inúmeras e prejudiciais consequências com impactos na sociedade, na economia, na saúde pública e na educação do Brasil (LEVY; FERREIRA; FONSECA, 2021; MATTA et al., 2021), especialmente na população mais vulnerável, que já sofre de outros tipos de enfermidades.


			As doenças não-infecciosas são aquelas que não são causadas pela infecção do corpo por uma bactéria ou vírus e, portanto, não são transmissíveis de uma pessoa para a outra. Entre elas, encontram-se: as diabetes, as doenças cardíacas, os transtornos mentais, entre outras. São doenças crônicas, comumente causadas por uma combinação de fatores genéticos, fisiológicos, ambientais e comportamentais. Elas afetam os cidadãos de maior vulnerabilidade socioeconômica de maneira desproporcional. As medicinas tradicionais possuem grande potencial na prevenção e no tratamento de muitas destas doenças, pois são de baixo custo e não possuem efeitos colaterais. O acesso a tais serviços permite que as populações mais pobres possam viver bem, tanto no nível pessoal quanto no coletivo, como também desfrutar de uma boa qualidade de vida (WHO, 2013; KARILIO-ARKAS, 2016; WHO, 2021).


			De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), investimentos em saúde são importantes para a redução da pobreza. Pessoas saudáveis são essenciais para a economia de um país pois, não só reduzem gastos com saúde, como são também mais produtivas e geram mais renda. Crianças saudáveis exibem melhor desempenho escolar e completam seus estudos com mais frequência. Assim, economia, sistemas de saúde e estratégias de bem viver estão interligados (KARILIO-ARKAS, 2016). A OMS tem encorajado a adoção da medicina tradicional às práticas médicas. Sustenta-se que sistemas de medicina tradicionais deveriam ser ensinados consistentemente e utilizados em prática clínica com base nas centenas de anos de experiências acumuladas. Neste sentido, tem-se estimulado o desenvolvimento de políticas e estruturas seguras para o estudo e a integração dessas práticas ao sistema alopático vigente. Prevê-se que, a menos que medidas apropriadas sejam tomadas, o número anual de mortes causadas por doenças não-infecciosas atingirá 55 milhões até 2030 (WHO, 2002, 2013, 2018).


			O entendimento ocidental de bem viver vem se aproximando do conceito oriental de saúde. Na Índia, ele é definido holisticamente como uma condição de saúde ótima, em que a pessoa se encontra estável dentro de sua disposição mais natural. O corpo está nutrido, as suas toxinas removidas, o sistema circulatório sem obstruções, a harmonia entre corpo, mente e espírito, o eficiente funcionamento do organismo, em sintonia com o ambiente (PATWARDHAN; MUTALIK; TILLU, 2015b; PATWARDHAN, 2016; PAYYAPPALLIMANA; VENKATASUBRAMANIAN, 2016; MATHPATI et al., 2020).


			Segundo o Ayurveda11 – a prática médica tradicional indiana que surgiu há mais de cinco mil anos –, estar-se verdadeiramente saudável é representado pelo equilíbrio entre cinco aspectos da vida de uma pessoa: saúde física e mental; carreira e propósito de vida; relacionamentos; ecologia; e espiritualidade. O primeiro aspecto envolve a necessidade de se estar em condições físicas e mentais adequadas para que se possa trabalhar e se divertir na vida. Consequentemente, os segundo e terceiro aspectos relacionam-se com este anterior. Desta forma, é possível sustentar-se financeiramente – por meio de um trabalho que tenha significado e propósito – bem como adquirir uma vida social. O indivíduo precisa estar em constante desenvolvimento pessoal para poder compartilhar seu crescimento com os demais e assim promover relacionamentos saudáveis. É importante possuir relacionamentos locais e de diferentes lugares. Este último aspecto, implica no quarto: todas as pessoas devem ser tratadas com dignidade, assim como a natureza. O objetivo é a harmonia entre o micro e o macrocosmo. Tudo está conectado e é interdependente. Por exemplo, no caso da poluição do ar, os danos causados por seres humanos ao planeta são refletidos no desenvolvimento ou aumento de doenças respiratórias. Portanto, é essencial a preservação do ambiente. Busca-se viver em sintonia com o meio natural, ao invés de conquistá-lo. Quando todos esses aspectos se encontram em equilíbrio, naturalmente o indivíduo passa a procurar o desenvolvimento espiritual. Entende-se que o divino existe dentro de cada ser vivo e deve ser respeitado. Se um desses aspectos se encontra desiquilibrado, todos os demais acima relacionados são afetados (TIRTHA et al., 2007; PATWARDHAN; MUTALIK; TILLU, 2015a; PAYYAPPALLIMANA; VENKATASUBRAMANIAN, 2016; RAGOZIN, 2016; MUKHERJEE et al., 2017; MATHPATI et al., 2020).


			De acordo com o Ayurveda, a existência de cada pessoa tem propósito e significado: a realização de sua natureza divina interna individual. Quanto mais realizada, mais saudável, independente da religião que se segue. Esse é o primeiro nível de tratamento, antes de qualquer receita de ervas, meditação e estilo de vida. Porém, um dos mais importantes propósitos do Ayurveda é educar as pessoas para que elas possam tomar o controle sobre a sua própria saúde, assim desenvolvendo maior autoestima e poder sobre sua própria vida. O paciente é o melhor curador de si mesmo pois é quem poderá identificar desequilíbrios em seu próprio organismo (TIRTHA et al., 2007; MATHPATI et al., 2020).


			De acordo com a filosofia Ayurveda, todos os aspectos da medicina são considerados e utilizados quando necessário e úteis. Seu emprego depende de tempo e local corretos. Nada é rejeitado. Portanto, no Ayurveda trabalha-se em conjunto com a medicina moderna e não em lugar dela. Ele é complementar, holístico, educacional e preventivo. Por isso, o Ayurveda é aceito pelos críticos da ciência em função das evidências acumuladas em seu favor (TIRTHA et al., 2007; PATWARDHAN; MUTALIK; TILLU, 2015a).


			Em várias práticas tradicionais encontram-se abordagens terapêuticas em que o conceito de bem-estar é relevante para estes tratamentos. Embora este termo nunca tenha sido literalmente utilizado com estas atividades (em razão das diferenças culturais entre Ocidente e Oriente), a noção de bem-estar (enquanto um estado de equilíbrio entre o corpo e a natureza) constitui parte integral delas. Ou seja, acredita-se no poder curativo da natureza para o estabelecimento de um melhor equilíbrio entre mente e corpo, como se verá mais à frente. Atualmente se discute a importância da ecologia como fator de promoção do bem-estar (KUMAR; SAHA; BHATIA, 2016). Considerando-se o momento atual de pandemia causada pelo SARS-CoV-2, evidencia-se a relevância de se estar atento para os cuidados com o bem-estar.


			



			Bem-estar 


			Há alguns anos a Medicina vem se aproximando das ciências sociais e humanas. Não se considera mais que a saúde seja um atributo individual, porque ela não existe independentemente do contexto sociocultural. Ela reflete o ambiente onde o ser humano vive e interage com os demais seres vivos. Por isso, a saúde tem sido compreendida como a medida do bem-estar mental, social e físico (BRESLOW, 1972).


			Para os psicólogos cognitivistas o bem-estar sofre a influência da cultura onde se vive. Ele abrange realizações, prosperidade e relacionamentos sociais. As defesas do sistema imunológico mostram-se mais resistentes em pessoas que experimentam o bem-estar psicológico. Por isso, ele traz benefícios à saúde. Sabe-se que emoções negativas (como raiva, ódio ou ansiedade), e circunstâncias que elevam o nível de estresse, podem prejudicar o equilíbrio mental, bem como a saúde física (por exemplo: na ocorrência da hipertensão arterial, no surgimento das diabetes ou na vulnerabilidade do sistema imunológico, que gera maior propensão ao aparecimento de infecções respiratórias). O estabelecimento de relações sociais e o apoio social de que se dispõe favorecem um funcionamento saudável (tanto do psiquismo quanto do corpo), o que pode levar a uma maior longevidade. A espiritualidade e a religião acham-se associadas com o bem-estar, pois elas contribuem para um enfrentamento mais eficiente de crises e uma solução mais adequada para os problemas da existência (GAZZANIGA; HEATHERTON; HALPERN, 2018). 


			O bem-estar só se tornou um objeto de interesse para a sociedade e seus governantes há aproximadamente 70 anos atrás. Desde a década de 1950, o bem-estar relaciona-se com a visão de mundo, da sociedade em que o indivíduo vive e refere-se à sua relação com a comunidade. Quando se discute a sociedade, não é possível ignorar-se a cultura, que se caracteriza como uma das manifestações sociais. Também deve-se considerar as relações estabelecidas entre os países, especialmente aquelas que envolvem poder. Há países que valorizam mais o individualismo, como os ocidentais do hemisfério norte. Outros, como os orientais do sudeste asiático, a coletividade (GOVENDER et al., 2016; LI; ZHAO, 2016). Entretanto, como exposto por Bortman (2019), ainda não se prevê na Constituição brasileira e, consequentemente, nas políticas públicas do Brasil, que sua população possa efetivamente desfrutar de bem-estar.


			Em 1950, quando ainda existiam países que viviam submetidos ao domínio de outras nações, também se dava pouca importância às culturas locais ou nativas e se valorizava aquela imposta pelos colonizadores, ignorando os valores, práticas e crenças formadoras da identidade coletiva e social dos povos colonizados. Não se compreendia a importância da subjetividade12 como uma das dimensões da constituição do indivíduo (ARANTES, s/d; LEWIS, 2019). 


			A partir de 1967, surgiram os primeiros trabalhos relacionando o bem-estar com a subjetividade. Dentro da área da psicologia, entendeu-se o bem-estar como a melhor e mais eficiente experiência psíquica e funcional em uma situação específica, cujo resultado mostrava-se satisfatório. A partir deste padrão, duas dimensões foram categorizadas: uma perceptiva e outra emocional. Assim, o bem-estar subjetivo refletiria o nível de contentamento com a vida e o impacto das emoções, tanto positivas quanto negativas sobre esta percepção. Durante a década de 1980, aspectos psicossociais foram considerados e tal termo envolveu também uma avaliação relativamente estável e integrada que um indivíduo faz sobre a sua qualidade de vida, com base em padrões estabelecidos por si mesmo. O bem-estar subjetivo seria definido como uma avaliação pessoal sobre o nível de satisfação com a situação de vida presente. Ele é vivenciado quando padrões pré-determinados são alcançados. Estes são exteriores, ou seja, estabelecidos externamente ao indivíduo, adquiridos por meio de relacionamentos sociais, conhecimentos, formação acadêmica e desempenho moral. Por vezes eles são tão altos que não se consegue atingir uma parte deles. Em suma, o bem-estar é um reflexo das interações pessoais e dos valores culturais de cada sociedade (WILSON, 1967; PAPALIA; OLDS; FELDMAN, 2006; DECI; RYAN, 2008; GOVENDER et al., 2016; LI; ZHAO, 2016).


			Em 2015, estabeleceu-se, na ONU, 17 metas para o desenvolvimento sustentável. No seu objetivo de número três (ONU-BRASIL, 2021a) pretende-se assegurar, como também impulsionar a saúde e o bem-estar para todas as populações. Como resultado, em diversos países, estudiosos e pesquisadores colocaram na pauta de suas discussões o tema do bem-estar. Na América Latina já se observa que, em alguns países, tem-se considerado com seriedade esta questão (BORTMAN, 2019).


			Descreveu-se um amplo e variado espectro de fatores envolvidos com a concepção de bem-estar. Basicamente, estes se resumem a dois aspectos: os pessoais e os relacionados com as condições sociais e estruturais (de onde se vive). No que se refere ao primeiro, destacam-se: a proximidade com a natureza, equilíbrio entre corpo e mente, o estilo de vida saudável, a manutenção de uma vida social, a autoaceitação (ou a aquiescência em relação a si mesmo), o estabelecimento de um propósito de vida (significado e direção dados à existência pessoal), entre outros. Quanto ao segundo, pressupõe-se que os atributos essenciais para o bem-estar da sociedade dependem de organizações políticas estáveis (democráticas e justas), para que possam prover aos seus cidadãos, que pagam os seus impostos e cumprem com os seus deveres, os direitos a uma vida digna. Com tal finalidade, deve-se contar com o planejamento no uso dos recursos públicos de modo a assegurar: adequadas condições de moradia (água para consumo humano, energia elétrica e saneamento básico), de mobilidade urbana (transporte público de qualidade); de acesso à equipamentos de cultura, saúde, educação e segurança; além de justiça acessível, entre outros. Há um maior consenso em relação aos recursos externos, pois contar com a qualidade de um serviço público eficiente é de suma relevância para a manutenção da qualidade de vida. Contudo, em relação aos aspectos mais individuais, eles se diferenciam entre os países. No Brasil, por exemplo, o bem-estar pessoal sofre forte influência da mídia e é representado como ascensão social. Neste sentido, o acesso ao consumo de supérfluos e ao poder financeiro têm grande influência. Por isso, valoriza-se a aparência física, a forma de se vestir, as posses que se tem e as que são ostentadas. Fica evidente que predomina uma moral individual e não uma ética coletiva, entre uma parcela dos brasileiros. Predomina o consumismo e a falta de consciência sobre os impactos deste na natureza (THE WHOQOL GROUP, 1995; FLECK et al., 1999; PAPALIA; OLDS; FELDMAN, 2006; RIBEIRO; VASCONCELOS; VENTURA, 2016; BORTMAN, 2019). 


			Na filosofia tradicional chinesa, não se separa a noção de bem viver de uma concepção específica de natureza. Esta última é o fundamento dos seres humanos e de sua sociedade. O equilíbrio entre ser humano, sociedade e natureza constitui uma unidade indissociável. A prevenção e manutenção da saúde depende deste equilíbrio entre corpo, mente e natureza (que envolve tanto o ambiente natural quanto o social). Tais entidades estão interconectadas (e não, isoladas) e constituem uma totalidade harmoniosa. Ou seja, uma afeta a outra. As pessoas precisam e dependem da natureza, bem como devem se submeter a ela para serem saudáveis. Conviver em paz, em cooperação e harmonia consigo, com os outros e com a natureza é da maior relevância para os chineses. A saúde física e mental é o resultado da manutenção deste equilíbrio dinâmico. Desequilíbrios podem afetar negativamente tanto os órgãos físicos quanto o funcionamento mental, levando ao aparecimento de doenças e transtornos. É importante seguir-se um tratamento preventivo de saúde, em que o indivíduo se adapte às mudanças cíclicas das quatro estações do ano, mantenha a circulação sanguínea desobstruída, bem como uma atividade mental constante e a flexibilidade para se enfrentar as condições do mundo. Assim, cuidar da natureza reflete-se no bem viver, que pode ser compreendido como um fator relevante da dimensão do bem-estar (BING, 2016). 


			A cultura, a filosofia e a moralidade chinesas valorizam o senso de coletividade, que afeta o bem-estar. A opinião da comunidade tem influência sobre a percepção de si mesmo. Os chineses não colocam tanta ênfase na felicidade, alegria ou emoções pessoais, mas nas coletivas. O indivíduo se sacrifica pelos outros e desconsidera os próprios desejos em favor das normas sociais. Por isso, a criação de vínculos de dependência social mútua e tolerância em relação às outras pessoas são ressaltadas. Na China, as nove fontes de bem-estar subjetivo são: adequada autoestima; relacionamento harmonioso entre o indivíduo, sua família e seus amigos; prevenção e manutenção da saúde; realização profissional; alegria com a vida; ascensão social; autocontrole; capacidade para realizar os próprios sonhos; felicidade (mesmo que breve) e saúde (LI; ZHAO, 2016). 


			A ideologia sobre a natureza e a humanidade, que é predominante na China, fundamenta-se sobre o confucionismo, o taoismo e o budismo. No primeiro considera-se que manter relacionamentos harmoniosos com os outros é idêntico ao estado de bem-estar. No segundo, a harmonia entre o indivíduo e o seu ambiente externo (seja ele a natureza ou o universo) é a base do bem-estar. No terceiro, explica-se o bem-estar como o equilíbrio pacífico e harmonioso consigo mesmo. Por isso, cultiva-se a manutenção de uma equilibrada relação entre a pessoa, a sua família, os seus amigos, a sua comunidade, a sociedade e a natureza. O bem-estar é compreendido como um estado espiritual e de paz interior, que é alcançado com a restrição ou o controle dos desejos materiais. Para o confucionismo, além de se atender às demandas das necessidades básicas da vida, é preciso ser bondoso com os outros e contribuir para a sociedade. Assim, a felicidade racional seria alcançada com a formação de uma família com filhos. Este objetivo manifestaria a benevolência e a justiça. No caso do taoismo, felicidade e infelicidade integram uma relação de interdependência, em que se alternam e se transformam. O bem-estar torna-se um estado de equilíbrio dialético. Não se deve buscar uma felicidade extrovertida, mas focar-se na paz interior e na harmonia da relação com o seu ambiente natural. Conforme o budismo, o estado de nirvana13 corresponde à interiorização em si mesmo. Contudo, não dispensa o ajudar os outros, porque o verdadeiro nirvana só se alcança quando não se perde a conexão com os demais seres humanos. Mesmo os que atingem a Iluminação14, não deixam de ajudar os outros que ainda não chegaram a tal evolução espiritual (SOUZA, 2006; LI; ZHAO, 2016).


			Os chineses consideram as relações interpessoais como fundamentais para o bem-estar subjetivo. Abrange também a noção de self-construal, ou seja, percepção e compreensão que se tem de si mesmo, ou como o indivíduo se identifica, sempre a partir da opinião das outras pessoas. Não se alcança o bem-estar individual sem o bem-estar social. Os padrões coletivos se sobrepõem aos individuais. A expressão de emoções pessoais e individuais não são valorizadas e, em certo sentido, são suprimidas. A felicidade pessoal importa menos do que o bem-estar coletivo (LI; ZHAO, 2016).


			Na China, as pessoas são educadas para adotarem uma postura de otimismo em relação ao passado. Valoriza-se o desenvolvimento alcançado ao longo do tempo, para se obter os ganhos no futuro. Por isso, este deve ser o foco das preocupações. O bem-estar tem a ver com um voltar-se sempre para o futuro, com um senso de altruísmo e justiça social. A crença em leis naturais e no destino (ou karma15), leva o indivíduo a se tornar mais tolerante e generoso com os outros (BING, 2016; LI; ZHAO, 2016).


			Por meio de diversas fontes de informações institucionais e de pesquisa, observa-se que, na África do Sul a relação entre bem-estar, medidas sobre qualidade de vida, a prevalência e incidência de transtornos mentais vem sendo adotadas. Como um país colonizado por europeus, a relação de poder político e econômico concentrou-se, por muito tempo, nas mãos dos descendentes brancos dos colonizadores. A cor da pele criou a barreira física entre os invasores estrangeiros e os destituídos de sua própria terra, estabelecendo uma relação de conflitos, de injustiças e de desumanização. Por isso, distintas populações e locais foram abordados e variados métodos foram adotados para se investigar o impacto negativo das condições sociais, instituições políticas e valores culturais sobre os indivíduos e sua inserção na sociedade. O tipo de moradia, o acesso a bens e serviços assim como a tolerância, justiça social, reconciliação nacional, confiança interpessoal e coesão social, entre outros, foram fatores determinantes para se garantir tanto o bem-estar pessoal quanto o social, que se associam neste país. Um outro fator diferencial foi o seu sistema de saúde (GOVENDER et al., 2016).


			Com os dados da Síntese de Indicadores Sociais - SIS do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2021) avalia-se a qualidade de vida e os níveis de bem-estar da população brasileira, por meio de alguns aspectos, dentre os quais: ocupação da força de trabalho, distribuição de renda, orçamento familiar, moradia, educação e saúde. Desta forma, as desigualdades sociais e seus respectivos efeitos sobre o cotidiano destes indivíduos são mapeados. Por exemplo, com relação à habitação, no censo do IBGE de 2010, havia 6.326 favelas com 3 milhões e 200 mil residências inadequadas. Quanto ao saneamento urbano, 1.5% da população (2.552.868 pessoas) não contavam com coleta de lixo regular e 6.8%, não tinham acesso ao serviço de abastecimento contínuo de água. Supõe-se que esta situação não tenha melhorado, especialmente em razão da piora nas condições econômicas, sociais e de trabalho do Brasil, particularmente a partir de 2020 (com a pandemia de COVID-19, a falta de planejamento governamental e o descaso no trato com serviços públicos essenciais). Posteriormente, não houve condições para a realização do censo, por ausência de investimento público em equipamentos e pessoal para a coleta de dados que auxiliam na disponibilização de recursos financeiros para os estados e municípios, bem como para se pensar políticas públicas para o país. Atualmente, o cenário encontra-se sombrio quanto ao bem-estar da maior parte dos brasileiros.
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